
Collor pode perder mais 
com o segundo turno 

O ministro Jar-
bas Passari- 

nho vai passando 
com dificuldades 
pela primeira etapa 
do seu trabalho no 
Ministério da Justi-
ça. Tratou-se de fa-
zer tramitar pelo 
Congresso com o 
mínimo de perdas projetos e 
vetos do interesse do gover-
no. O ministro saiu parcial-
mente vitorioso graças ao 
apoio do Senado, a sua casa, 
em cuja composição encon-
trou, como supunha, os indis-
pensáveis elementos de con-
tenção. Resta saber agora se, 
finda a atual legislatura, o 
novo Congresso a instalar-se 
em fevereiro será mais ou me-
nos compassivo em relação à 
política do presidente Collor. 
Essa a tarefa principal do mi-
nistro da Justiça, não dire-
mos o seu teste pois quem 
exerce um ministério pela 
quarta vez já teria suposta-
mente atravessado todos os 
testes. 

A mobilização anti-Col-
lor no atual Congresso pode-
rá ser alimentada pelas mes-
mas circunstâncias que 
adensaram nas últimas sema-
nas a oposição ao governo. A 
principal delas é a resistência 
da inflação que, malgrado o 
otimismo oficial, ameaça re-
tomar seu velho impulso es-
piralante. É dificil com uma 
taxa inflacionária de 15% ao 
mês recusar reparações sa-
lariais, pois os preços sim-
plesmente não foram conti-
dos, como confirmou à 
nação, pela simples exibição  

do seu talão de che-
ques, o ministro 
Passarinho. Há cir-
cunstâncias agra-
vantes, como os 
problemas que 
emergem em diver-

. sas áreas adminis-
trativas e políticas 
bem como pela in-

suficiência de programas que 
aliciem e mobilizem. 

Finalmente há uma ter-
ceira fonte de dificuldades e 
por ela deve ser louvado o 
presidente da República, que 
não tem cedido a pressões 
que a própria opinião rejeita 
como nocivas ao serviço pú-
blico. Trata-se do velho fisio-
logismo político e parlamen-
tar, que em outros tempos 
suscitou o "é dando que se 
recebe" e agora ressurge com 
a encampação do "bateu, le-
vou", atribuído ao porta-voz 
do chefe do governo. O voto 
parlamentar não pode ser 
condicionado pelo atendi-
mento a pleitos destituídos de 
respeito à administração, co-
mo o preenchimento de car-
gos públicos por indicação de 
políticos ou a ajuda negocia-
da a programas estaduais e 
municipais. Sob esse aspecto 
Collor cresce na medida em 
que não atende ao PFL, ao 
PTB e ao PDS, que conside-
ram legítima uma contrapres-
tação pelos serviços que 
eventualmente seus depu-
.tados prestem ao governo. O 
serviço obviamente não deve-
ria ser considerado como 
prestado ao governo, mas à 
nação, e a contrapartida seria 
o bem-estar do país. 


